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Resumo A atenção primária à saúde (APS) é um importante dispositivo para a diminuição de iniquidades em 
saúde no Brasil, sendo sua capacidade de resiliência vinculada a esse potencial. O objetivo deste artigo é analisar as 
resiliências cotidiana e à crise da APS de oito municípios do Nordeste do Brasil na perspectiva do agente comunitá-
rio de saúde (ACS). Estudo observacional, transversal, de abordagem quantitativa. Utilizou questionário para ACS 
(amostragem aleatória estratificada). Foram identificados sete fatores, sendo três para a resiliência cotidiana e quatro 
para a resiliência à crise, além de médias gerais. A resiliência cotidiana geral (3,17) foi superior à resiliência à crise 
geral (2,97) e, em geral, municípios do interior apresentaram melhores indicadores de resiliência do que capitais. 
Fatores Cotidi1-Diverso e Crise3-Diverso apresentaram valores inferiores aos demais e os fatores Cotidi3-Consciente 
e Crise1-Consciente destacaram-se pelos maiores escores. Baixa cobertura de ACS, baixa receita APS per capita 
e violência urbana podem ter influenciado os achados. Há heterogeneidade nas resiliências cotidiana e à crise da 
APS dos municípios, com melhores indicadores para a resiliência cotidiana e para municípios do interior, quando 
comparados a capitais.
Palavras-chave Resiliência de sistemas de saúde, Atenção primária à saúde, Agentes comunitários de saúde

Abstract Primary health care (PHC) is an important tool for reducing health inequities in Brazil, and the PHC resi-
lience capacity is linked to this goal. The objective of this article is to analyse the daily resilience and crise resilience of 
PHC in 8 municipalities in Northeast Brazil from the perspective of community health agents (CHAs). This was an 
observational, cross-sectional study with a quantitative approach. A questionnaire was administered to CHAs selec-
ted through stratified random sampling. Seven factors were scored, three regarding daily resilience and four regarding 
crisis resilience, and their overall means were calculated. The overall daily resilience score (3.17) was higher than the 
overall crise resilience score (2.97), and in general, municipalities in the interior of the region exhibited better resilien-
ce indicators than did capital cities. The factors Daily1-Diverse and Crisis3-Diverse had lower values than the other 
factors did, while the factors Daily3-Aware and Crisis1-Aware factors are notable for their highest scores. However, 
low CHA coverage, low PHC revenue per capita and urban violence may have influenced the findings. There is he-
terogeneity in the daily and crisis resilience of the municipalities, with better indicators identified for daily resilience 
and in interior municipalities compared with the capital cities.
Key words Health system resilience, Primary health care, Community health agents

Resumen La resiliencia de la atención primaria de salud (APS) es un dispositivo importante para reducir las ine-
quidades en salud en Brasil. El objetivo de este artículo es analizar la resiliencia cotidiana y la crisis de la APS en 8 
municipios del Nordeste de Brasil, desde la perspectiva del agente comunitario de salud (CHA). Estudio observacio-
nal, transversal, con enfoque cuantitativo. Se utilizó un cuestionario con ACS (muestreo aleatorio estratificado). Se 
identificaron siete factores, tres de resiliencia diaria y cuatro de resiliencia a crisis, además de los promedios generales. 
La resiliencia general diaria (3,17) fue mayor que la resiliencia general de crisis (2,97) y, en general, los municipios 
del interior presentaron mejores indicadores de resiliencia que las ciudades capitales. Los factores Cotidi1-Diverse 
y Crise3-Diverse presentaron valores inferiores a los demás y los factores Cotidi3-Conscious y Crise1-Conscious se 
destacaron por sus puntuaciones más altas. La baja cobertura de ACS, los bajos ingresos per cápita de la APS y la vio-
lencia urbana pueden haber influido en los hallazgos. hay heterogeneidad, con os mejores indicadores de resiliencia 
diaria y de municipios del interior, en comparación con las capitales.
Palabras clave Resiliencia de los sistemas de salud, Atención primaria de Salud, Agentes comunitarios de salud

Resiliência da atenção primária à saúde no Nordeste brasileiro 
na perspectiva de agentes comunitários de saúde 

Resilience of primary health care in Northeast Brazil 
from the perspective of community health agents

Resiliencia de la atención primaria de salud en el Nordeste 
de Brasil desde la perspectiva de los agentes comunitarios de salud
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Introdução

A atenção primária à saúde (APS) no Brasil é 
uma das principais estratégias que visam a am-
pliação da cobertura populacional e à organiza-
ção do Sistema Único de Saúde (SUS)1. Ao longo 
dos 30 anos de implementação do SUS, inova-
ções no modelo de financiamento do sistema de 
saúde e no desenho de arranjos organizacionais 
de serviços viabilizaram um rápido e consisten-
te crescimento da cobertura de APS, transfor-
mando o modelo de atenção à saúde num país 
continental e com grandes diferenças regionais, 
econômicas e socioculturais2. A descentraliza-
ção de recursos federais para municípios, asso-
ciada à implementação da Estratégia Saúde da 
Família (ESF), foram decisivas para a expansão 
da APS no país. A ESF ampliou o acesso a servi-
ços básicos de saúde e promoveu melhorias nos 
resultados em saúde, reduzindo desigualdades 
sociais e regionais3,4, sendo reconhecida interna-
cionalmente como exemplo de política de saúde 
pública bem-sucedida5.

Não obstante os avanços obtidos, fragilida-
des estruturais do SUS e a grande heterogeneida-
de entre os 5.570 municípios brasileiros impri-
miram diferentes padrões de expansão da ESF6 
e de qualidade de serviços prestados7, fazendo 
com que o desempenho de funções essenciais 
da APS ocorresse de forma diversificada no país. 
Estudos apontam que a expansão de cobertura 
de APS ocorreu em padrões distintos no Brasil, 
enfrentando barreiras associadas a fragilidades 
estruturais do SUS, como restrições orçamentá-
rias, à frágil organização regional e à baixa ca-
pacidade de alocação de recursos estratégicos8.

A implantação da ESF propiciou avanços 
consistentes no aumento da cobertura de ser-
viços da APS no Brasil. De 1998 a 2018, a ESF 
foi adotada por mais de 95% dos municípios 
brasileiros, e o número de suas equipes cresceu 
de 2 mil para 43 mil, passando a cobrir cerca 
de 130 milhões de pessoas (62,5% da população 
brasileira)9.

Os atributos da APS são materializados e 
fortalecidos pelo trabalho dos agentes comu-
nitários de saúde (ACS). Além de facilitarem a 
entrada no sistema e as conexões entre a comu-
nidade e a APS, esses trabalhadores destacam-se 
no cuidado e nas ações de prevenção e promo-
ção da saúde, estabelecendo fortes e duradouros 
vínculos com sua comunidade10. No entanto, 
muitas vezes o trabalho do ACS é limitado pela 
violência do território em que atua11.

No Brasil, 257.545 ACS estão distribuídos 
em 98% dos municípios, o que representa co-

bertura de 61% da população brasileira. Segun-
do dados do Ministério da Saúde, em dezembro 
de 2020, a região Nordeste contava com 100.763 
ACS presentes tanto em comunidades rurais e 
periferias urbanas quanto em municípios alta-
mente urbanizados e industrializados, cobrindo 
82,66% da população12. Considera-se que essas 
evidências revelam a importância desse profis-
sional para o aumento do acesso aos serviços 
básicos de saúde13 e para a ampliação da cober-
tura da ESF em grande parte dos municípios de 
todas as regiões do país.

Os ACS são profissionais que vivem e tra-
balham no território onde a comunidade está 
localizada, favorecendo o vínculo e a compre-
ensão das necessidades e dos desafios dessa po-
pulação14. Desse modo, percebem os aspectos, 
atributos e particularidades do sistema de saúde 
de modo peculiar – entre as características dese-
jadas para a APS está a resiliência. 

A resiliência dos sistemas de saúde emer-
giu como um conceito-chave para os sistemas 
de saúde em todo o mundo na última década, 
dando início a uma nova perspectiva sobre a 
forma de se ajustar a choques e manter fun-
cionando seus serviços essenciais15. De acordo 
com Kruk e colaboradores16 (2015), consiste na 
“capacidade dos atores de saúde, das instituições 
e da população de se preparar e de responder 
efetivamente às crises; de manter suas funções 
essenciais quando uma crise atinge; e, informa-
dos pelas lições aprendidas durante a crise, de 
se reorganizar se as condições assim exigirem”. 

De acordo com Jatobá e Carvalho17 (2024), 
além da resiliência de sistemas de saúde pro-
priamente dita, torna-se fundamental encontrar 
meios para analisar o potencial dos sistemas 
de saúde para um desempenho resiliente. Para 
esses autores, a resiliência é uma habilidade co-
tidiana; dessa forma, um sistema de saúde re-
siliente deve estar preparado para perturbações 
que podem não chegar a acontecer. Assim, para 
projetar e gerir sistemas de saúde resilientes, 
faz-se necessário que os fatores que contribuem 
para a resiliência (cotidiana e à crise) sejam 
identificados e que as medidas desses fatores 
possam ser estabelecidas.  

O desenvolvimento de frameworks e métri-
cas para a avaliação do potencial de resiliência 
de sistemas de saúde pública tem sido realiza-
do por especialistas e recebido o olhar e a aten-
ção de gestores públicos, sem, entretanto, levar 
em consideração a perspectiva de profissionais 
da APS que estão mais próximos da comuni-
dade. Além disso, a avaliação da resiliência da 
APS não faz parte de sua rotina, especialmente 
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em territórios vulnerabilizados pela violência, 
como aqueles do Nordeste brasileiro.

Considerando a inclusão do ACS na APS, 
com inserção territorial (moram e trabalham 
no território) e olhar atento às especificidades 
comunitárias, que o tornam capaz de perceber 
o sistema de saúde de modo peculiar, optou-se 
por desenvolver este estudo, cujo objetivo é ana-
lisar as resiliências cotidiana e à crise da APS 
de oito municípios do Nordeste do Brasil na 
perspectiva do ACS. O protagonismo desse pro-
fissional, que tem singular inserção territorial, 
aliado à originalidade da metodologia do estudo 
(validação de escalas de resiliência cotidiana e 
em tempos de crise), fazem com que esta forma 
de gerar conhecimento tenha forte potencial de 
contribuir para o entendimento das dinâmicas 
de resiliência, não só onde o estudo já foi desen-
volvido, mas em outros contextos, especialmen-
te em países de renda média, com sistemas de 
saúde públicos e descentralizados. 

Método 

Este estudo observacional, transversal, de abor-
dagem quantitativa é um recorte de uma ampla 
pesquisa intitulada “Resiliência dos sistemas de 
saúde frente à COVID-19 e à violência urbana 
na perspectiva do agente comunitário de saúde”, 
compreendendo assim a capacidade da APS para 
responder a impactos e manter as funções essen-
ciais do sistema, bem como a capacidade de se 
reorganizar em função de lições apreendidas. 

Os sujeitos desta pesquisa são agentes comu-
nitários de saúde distribuídos em unidades bási-
cas de saúde situadas em oito cidades de quatro 
estados do Nordeste do Brasil (Piauí, Ceará, Pa-
raíba e Pernambuco). São quatro capitais esta-
duais: Fortaleza (CE), Teresina (PI), João Pessoa 
(PB) e Recife (PE), e quatro municípios do esta-
do do Ceará: Sobral, Juazeiro do Norte, Crato e 
Barbalha. A escolha dos oito municípios se deu 
devido à sua diversidade em relação a uma série 
de questões, incluindo tamanho da população, 
cobertura de ACS, taxas de violência (inferida 
pela taxa de homicídios), financiamento de APS 
(inferida pela receita APS per capita municipal) 
e Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), 
entre outros fatores, conforme a Tabela 1.

Para garantir a precisão das informações, 
amostras representativas do número total de 
agentes comunitários em cada cidade foram 
computadas, considerando 95% como nível de 
confiança e 5% de erro de amostragem, e a téc-
nica de amostragem aleatória estratificada foi 

utilizada para garantir a participação de unida-
des de saúde em todas as áreas do município.

A coleta dos dados ocorreu nos meses de 
julho a novembro de 2023, por coletadores 
devidamente treinados, e que durante a apli-
cação do instrumento permaneceram junto 
aos respondentes, dando-lhes suporte e es-
clarecendo possíveis dúvidas. A pesquisa foi 
aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa do 
Instituto para o Desenvolvimento da Educação 
– IPADE, sob o Parecer nº 5.917.599 (CAAE: 
67070323.4.0000.5049).

O denso instrumento de coleta de dados da 
pesquisa original, acima mencionada, contém 
seções relativas a: dados sociodemográficos, 
psicográficos, exposição à violência urbana/co-
munitária, experiência com a COVID-19, resili-
ência cotidiana do sistema de saúde, resiliência 
do sistema diante de crise sanitária, ansiedade 
causada pelo coronavírus, suporte social perce-
bido, autoeficácia geral e qualidade de vida. 

Para este estudo, considerou-se a parte do 
formulário referente a dados sociodemográ-
ficos e à resiliência da APS. Vale ressaltar que, 
nas perguntas relativas à resiliência, utilizou-se 
uma escala Likert de cinco pontos, variando 
de 1 “discordo totalmente” a 5 “concordo total-
mente”.  A partir desses conjuntos de itens, foi 
conduzido o processo de validação de conteú-
do do questionário (com a ajuda de experts que 
julgavam a clareza, relevância e aplicabilidade 
dos itens). Além disso, análises fatoriais explo-
ratórias e confirmatória (exploratory and con-
firmatory fator analysis) foram realizadas para 
validação da estrutura interna e criação de duas 
escalas de resiliência da APS na perspectiva do 
ACS: resiliência cotidiana (everyday resilience 
scale – ERS), com 11 itens, e resiliência à crise 
(crisis resilience scale – CRS), com 18 itens. 

A análise resultou na identificação de sete 
fatores, sendo três para a resiliência cotidiana e 
quatro para a resiliência à crise, além de médias 
gerais de resiliência cotidiana e de resiliência 
à crise. Com base nas características do fra-
mework de resiliência de Kruk e colaboradores18 
(2017), as perguntas do instrumento de pesqui-
sa foram relacionadas a cada fator, que foram 
nomeados da seguinte forma:

Fatores da resiliência cotidiana:   Cotidi1-Di-
verso; Cotidi2-Integrado; Cotidi3-Consciente.

Fatores da resiliência à crise:  Crise1-Cons-
ciente; Crise2-Autorregulado; Crise3-Diverso; 
Crise4-Adaptativo.

De acordo com Kruk e colaboradores18 

(2017), Consciente é o sistema capaz de ras-
trear ameaças de saúde da população, mapear 
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seus pontos fortes e fracos e conhecer os re-
cursos disponíveis; Integrado é o sistema capaz 
de coordenar atores governamentais públicos e 
privados, articular setores diversos e envolver 
as comunidades; Adaptativo é o sistema capaz 
de transformar operações para melhorar sua 
função, atuar com base em evidências, ter ava-
liações e encorajar uma resposta flexível para se 
adequar às situações; Autorregulado é o sistema 
capaz de isolar ameaças à saúde, minimizar as 
interrupções nos serviços essenciais e acessar a 
capacidade de reserva; Diverso é o sistema capaz 
de abordar uma gama de problemas de saúde e 
fornecer serviços de qualidade que atendam às 
necessidades da população.

O valor desses fatores e médias gerais para 
as duas escalas de resiliência foram calculados 
para cada um dos municípios estudados.

Resultados

Os 1.923 ACS participantes desta pesquisa são, 
na maioria, mulheres (81,20%), com ensino 
médio concluído (46,39%%) e idade média de 
47,83 anos (SD = 8,98; min. = 21; max. = 72), 
trabalhando no sistema de saúde por 17,69 anos, 
em média (SD = 7,15; min. = 6 meses; max. = 35 
anos). Eles estão inseridos na APS dos municí-
pios do Nordeste brasileiro, cujas características 
podem ser vistas na Tabela 1. A Tabela 2 apre-
senta os resultados descritivos e comparativos de 
todos os fatores e médias gerais das escalas dos 
oito municípios estudados.

Os dados deste estudo revelam que os va-
lores de resiliência cotidiana geral (3,17) dos 

municípios são maiores que os de resiliência à 
crise geral (2,97). De forma geral, municípios do 
interior apresentam melhores indicadores de re-
siliência do que capitais. Além disso, os escores 
gerais de resiliências cotidiana e à crise das cida-
des são diferentes entre si (p < 0,001), conforme 
a Tabela 2.

Entre os fatores que compõem as escalas de 
resiliência, o fator Cotidi1-Diverso é o que apre-
senta os menores escores, especialmente nas ca-
pitais João Pessoa (2,92) e Fortaleza (2,99), bem 
como no município do Crato (2,96). Do mesmo 
modo, o fator Crise3-Diverso também apresen-
ta valores inferiores aos demais, especialmente 
nas capitais Recife (2,56), Fortaleza (2,55) e João 
Pessoa (2,47). Por outro lado, os fatores Cotidi-
3-Consciente e Crise1-Consciente destacam-se 
pelos maiores escores, com destaque para o mu-
nicípio de Sobral (3,81 e 3,69, respectivamente), 
com os melhores resultados em todas as medi-
das de resiliência efetuadas no presente estudo.  

Discussão

O presente estudo analisou as resiliências (co-
tidiana e em situações de crise) da APS de oito 
municípios do Nordeste brasileiro sob a pers-
pectiva de ACS. Fatores de resiliência cotidiana 
e à crise foram gerados e escores obtidos por 
meio de escalas especificamente elaboradas para 
este fim. Desse modo, foi possível comparar os 
diversos municípios estudados, verificando-se 
que, de modo geral, as pontuações referentes à 
resiliência cotidiana se mostraram superiores 
àquelas relativas à resiliência à crise, denotan-

Tabela 1. Características dos oito municípios envolvidos na pesquisa, 2023.

 Municipios

Índice de 
Desenvolvimento 

Humano Municipal 
– 2010 a  

Tamanho 
populacional 

b

Cobertura 
do agente 

comunitário de 
saúde – 2020 c

Receita APS 
per capita 

municipal – 
2010 a 2017 d

Taxas de 
homicídio – 
2017 a 2021 e

Fortaleza 0,754 2.669.342 43,53% 42,91 45,3
João Pessoa 0,763 809.015 95,52% 80,49 23,5
Recife 0,772 1.645.727 59,92% 56,64 44,7
Teresina 0,751 864.845 88,56% 71,90 40,4
Sobral 0,714 208.935 100% 99,52 48,3
Juazeiro do Norte 0,694 274.207 74,65% 79,80 29,7
Crato 0,713 132.123 72,68% 80,46 34,3
Barbalha 0,683 59.732 100% 95,57 28,3

Fonte: a IDHM.IBGE – Censo 2010. b Tamanho populacional 2022, IBGE. c Cobertura dos agentes comunitários de saúde – 
dezembro de 2020.Disponível em: https://egestorab.saude.gov.br/paginas/acessoPublico/relatorios/relHistoricoCoberturaACS.
xhtml. Receita APS município per capita (população de 2022, IBGE), entre os anos 2010 e 2017, disponível em: https://siops.
datasus.gov.br/media. e Médias das taxas de homicídios de 2010 a 2017 – Atlas da Violência FBSP, 2023.
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do que, na perspectiva dos ACS, o sistema está 
mais bem preparado para enfrentar estressores 
diários/crônicos, como violência, do que situa-
ções de crise (estresses agudos), como a pande-
mia de COVID-19.

Verifica-se, ainda, heterogeneidade nos va-
lores de resiliência entre os municípios. Aqueles 
situados no interior (não capitais) apresentam 
melhores escores gerais, tanto para a resiliência 
cotidiana como para a resiliência à crise. Infe-
re-se, portanto, que, na perspectiva do ACS, os 
municípios menores e menos populosos estão 
mais capacitados e preparados para manter suas 
funções essenciais sob estresses diários ou mes-
mo em situações de crise, sendo também capa-
zes de se reorganizar. 

Também é importante verificar a mediocri-
dade dos valores apontados para as escalas de 
resiliência (cotidiana e crise) em todos os muni-
cípios. Isso pode ser observado com valores “or-
bitando majoritariamente” entre 2,5 e 3,5, que se 
relacionam a valores médios da escala, que tem 
uma variância de 1 a 5. Essa informação é im-
portante e aponta a necessidade de investimen-
tos para o fortalecimento da resiliência da APS 
nesses municípios.

A atenção primária à saúde, primeiro nível 
de atendimento e assistência, que representa a 
porta de entrada para o sistema, se destaca como 
responsável pela condução do cuidado integral 
da saúde dos usuários, tanto no atendimento 
coletivo quanto individual19. Indubitavelmente, 
a APS foi a grande responsável pelo aumento da 
cobertura e do acesso da população brasileira ao 
serviço de saúde, dada sua grande capilaridade e 
proximidade com o usuário. 

Com uma abordagem centrada na comuni-
dade, equipes da APS lidam com um conjunto 
de necessidades de saúde apresentadas pelas 
pessoas ao longo da vida. Além disso, a proxi-
midade com os indivíduos e a comunidade no 
contexto de seu território possibilita que essas 
equipes estejam mais bem posicionadas para 
implementar ações de saúde pública essenciais 
ao enfrentamento de emergências sanitárias20. 
Sabendo-se que uma APS fortalecida na pres-
tação de serviços é crucial para a resiliência de 
sistemas de saúde, uma boa cobertura do ACS 
pode contribuir para tornar esse sistema de saú-
de mais resiliente. 

Contudo, devido às diferenças regionais, 
econômicas e socioculturais em nosso país, a 

Fortaleza 
N = 330

João 
Pessoa 

N = 
303

Recife 
N = 
325

Teresina 
N = 298

Sobral 
N = 
209

Juazeiro 
do 

Norte  
N = 221

Crato 
N = 
133

Barbalha
N = 96 p-value

Média 
dos oito 

municípios 

Resiliência cotidiana
Fator 1 – 
diverso

2,99
 (0,87)

2,92 
(0,85)

3,04 
(0,78)

2,89 
(0,79)

3,52 
(0,74)

3,11 
(0,87)

2,96 
(0,92)

3,15 
(0,84)

<0,001 3,05 (0,85)

Fator 2 – 
integrado

3,04
 (0,90)

3,27 
(0,91)

3,28 
(0,81)

3,16 
(0,87)

3,65 
(0,68)

3,19 
(0,92)

3,14 
(0,87)

3,34 
(0,96)

<0,001 3,24 (0,88)

Fator 3 – 
consciente

3,40 
(0,94)

3,24 
(0,85)

3,12 
(0,90)

3,19 
(0,87)

3,81 
(0,74)

3,21 
(1,06)

3,15 
(0,96)

3,41 
(0,93)

<0,001 3,30 (0,92)

Geral 3,12
 (0,74)

3,11 
(0,70)

3,13 
(0,66)

3,04 
(0,68)

3,64 
(0,58)

3,15 
(0,79)

3,08 
(0,78)

3,27 
(0,72)

<0,001 3,17 (0,72)

Resiliência à crise
Fator 1 – 
consciente

3,19
 (0,83)

3,24 
(0,83)

3,13 
(0,78)

3,15 
(0,83)

3,69 
(0,64)

3,08 
(0,90)

3,09 
(0,82)

3,29 
(0,82)

<0,001 3,22 (0,83)

Fator 2 – 
autorregulado

2,95
 (0,87)

3,04 
(0,81)

2,97 
(0,91)

2,93 
(0,87)

3,29 
(0,90)

2,95 
(0,89)

3,09 
(0,86)

3,13 
(1,03)

<0,001 3,02 (0,89)

Fator 3 –
diverso

2,55
 (0,83)

2,56 
(0,82)

2,47 
(0,85)

2,58 
(0,85)

3,16 
(0,86)

2,62 
(0,86)

2,73 
(0,81)

3,02 
(0,83)

<0,001 2,65 (0,86)

Fator 4 –
adaptativo

2,88
 (0,87)

2,95 
(0,81)

2,89 
(0,85)

2,99 
(0,88)

3,45 
(0,79)

2,78 
(0,88)

2,93 
(0,83)

2,99 
(0,86)

<0,001 2,97 (0,86)

Geral 2,90 
(0,68)

2,95 
(0,65)

2,86 
(0,69)

2,92 
(0,70)

3,42 
(0,64)

2,86 
(0,73)

2,96 
(0,70)

3,11 
(0,71)

<0,001 2,97 (0,70)

1 Média (desvio-padrão). 2 One-way ANOVA.

Fonte: Autores.

Tabela 2. Fatores Preditivos de Resiliências Cotidiana e à Crise dos municípios do Nordeste do Brasil. 2023.



6
 F

er
re

ira
 R

G
LA

 et
 a

l. 

cobertura e o acesso ao serviço de saúde se ex-
pressam de formas bem distintas a depender 
do local21. A redução significativa no número 
de agentes comunitários na Estratégia Saúde da 
Família que tem ocorrido nos municípios bra-
sileiros vem diminuindo a cobertura dos ACS. 
A Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), 
publicada em outubro de 2017 por meio da 
Portaria nº 2.436/2017 do Ministério da Saúde, 
reduziu o número mínimo de agentes comuni-
tários em uma ESF, de quatro para um agente. A 
redução da cobertura dos ACS contribuiu para 
o surgimento de barreiras de acesso aos servi-
ços, comprometendo diversos processos já esta-
belecidos por meio da relação desse trabalhador 
com a população, especialmente nos determi-
nantes sociais do processo saúde-doença22.

Dados do presente estudo revelam que, nos 
municípios do interior, a cobertura do ACS é 
maior do que 70%, panorama que pode estar 
relacionado aos maiores escores de resiliências. 
Além disso, receitas APS per capita superiores a 
R$ 80,00 nesses municípios também podem ter 
potencializado os escores, haja vista que Sobral 
e Barbalha, municípios com cobertura dos ACS 
de 100% e receitas APS per capitas superiores a 
R$ 90,00 anuais, destacam-se pelos maiores es-
cores de resiliências cotidiana e à crise na pers-
pectiva do ACS (com destaque para Sobral). Le-
vando-se em consideração os conceitos e fatores 
de resiliência abordados, pode-se afirmar que, 
no cotidiano, esses dois municípios têm uma 
APS mais diversa, integrada e consciente. Além 
disso, têm uma APS consciente, autorregulada, 
diversa e adaptativa diante de crises sanitárias, 
como a gerada pela pandemia de COVID-19. 

Cabe lembrar que o enfrentamento da pan-
demia de COVID-19 impôs inúmeros desafios 
para os sistemas de saúde do mundo. A doença 
demandou uma mobilização intensa de recur-
sos que sobrecarregou o sistema, levando-o ao 
colapso em algumas regiões do país, com escas-
sez de leitos, insumos e profissionais de saúde22. 
Durante o período de crescimento do número 
de casos e mortes em decorrência da COVID-19 
(abril a julho de 2020), contraditoriamente, 
houve baixa execução orçamentária e financei-
ra dos recursos alocados para esse fim22. Esses 
desafios sem precedentes testaram a capacida-
de dos sistemas de saúde para lidar e responder 
a choques, revelando que o mundo não estava 
preparado para lidar com tais emergências. 
Torna-se evidente, pois, que sistemas de saúde 
resilientes são essenciais para efetivar o direito 
à saúde, bem como para manter as atividades 
sociais e econômicas.

É notável o destaque de Sobral nos escores 
de resiliência cotidiana e à crise. Na organiza-
ção regional do SUS, esse município é referência 
para a Macrorregião Norte do estado do Ceará, 
composta por 55 municípios, onde se concentra 
a maior parte dos serviços de média e alta com-
plexidade dessa macrorregião. Em Sobral, a APS 
é prioritária, marcada por importantes esforços 
para ampliação da cobertura da ESF e melhoria 
na infraestrutura das unidades e na organização 
dos processos de trabalho. Além disso, o forta-
lecimento da articulação com os pontos da rede 
de atenção contribui para reorientação do mo-
delo de atenção à saúde tendo a APS como pro-
tagonista na ordenação e coordenação das redes 
de atenção nesse município23.

Sobral também se destaca em âmbito nacio-
nal no quesito educação. A experiência de re-
forma educacional sobralense tem se firmado, 
nos últimos 20 anos, como principal referência 
brasileira de educação pública de qualidade. Re-
solvidas questões básicas como evasão escolar, 
analfabetismo e distorção idade-série, a rede 
atingiu um grau de maturidade institucional e 
estabilidade que lhe permite vislumbrar metas 
mais ambiciosas de desenvolvimento educacio-
nal que podem ter efeito indiretos em vários as-
pectos dos serviços públicos da cidade24. 

Além da cobertura do ACS e de sua receita 
per capita, não se pode deixar de mencionar a 
violência presente nos municípios estudados, 
inferida por suas taxas de homicídios, haja vista 
ser o Nordeste uma região considerada violenta. 
A terceira maior taxa de homicídios do estado 
encontra-se em Sobral (48,3), no noroeste do 
Ceará. Ao Sul, destacam-se Crato (34,3) e Jua-
zeiro do Norte (29,7) como os mais violentos.25

Como fenômeno social, a violência urbana 
se expressa na relação interpessoal entre duas 
ou mais pessoas que se conhecem ou não, fora 
do espaço doméstico, afetando o sentimento de 
continuidade das rotinas diárias e da segurança 
pessoal26. Em seu processo de trabalho, o ACS 
tem o desafio de enfrentar situações de violên-
cia, além de outros determinantes socioambien-
tais, como pobreza e ausência de saneamento 
básico26,27. A violência também tem sido descri-
ta como fator de risco para os profissionais de 
saúde, sobretudo para aqueles que exercem suas 
atividades no território em uma relação direta 
com a população11,26,27.

Chama atenção o fato de Sobral, o municí-
pio com maiores taxas de homicídio entre aque-
les investigados, apresentar os maiores escores 
de resiliência cotidiana e em tempos de crise 
(na perspectiva do ACS). É possível inferir que 
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a APS desse município, em resposta a seus es-
tressores, como a violência, tenha se fortalecido, 
tornando-se mais resiliente. Em outras palavras, 
a violência constitui um estressor crônico para 
sistemas de saúde, demandando uma APS mais 
resiliente, capaz de se preparar e de responder 
efetivamente às crises, mantendo suas funções 
essenciais. 

Ressalta-se, entretanto, que essa resposta ao 
estresse tem um limite – até certo ponto o siste-
ma de saúde consegue reagir e superar o os de-
safios estabelecidos pelo estressor; contudo, se 
esse estressor se avoluma, é possível que o siste-
ma perca a capacidade de adaptação/resiliência. 
Assim, um aumento ainda maior da violência 
urbana pode levar a um “colapso” do sistema, 
sendo importante que ações que mitiguem esses 
estressores (como a violência) sejam colocadas 
em prática para proteger o sistema de saúde.   

Contrapondo-se a Sobral e Barbalha, que se 
destacam positivamente nos escores de resiliên-
cias, Recife e Juazeiro do Norte têm os menores 
valores (2,86) de resiliência geral à crise, segui-
das por Fortaleza (2,90). Enquanto a capital 
pernambucana é uma das cidades mais violen-
tas entre as analisadas neste estudo (taxa de ho-
micídios de 44,7), Juazeiro do Norte é uma das 
menos violentas (taxa de homicídios de 29,7). 
Além disso, Recife tem uma das menores co-
berturas de ACS (59,92%) entre as capitais, as-
sim como Juazeiro do Norte tem uma das mais 
baixas coberturas entre as cidades do interior 
(74,65%). Esta última apresenta ainda a mais 
baixa receita APS per capita municipal entre as 
cidades do interior investigadas (R$ 79,80), ape-
sar de superior à de Recife (R$ 56,64), uma das 
mais baixas entre as capitais estudadas. 

A explicação para o baixo desempenho 
destes municípios na escala de resiliência à cri-
se não é clara, contudo, é possível que a baixa 
cobertura de ACS e a baixa receita APS per ca-
pita nesses municípios tenham reflexos no seu 
despreparo para o enfrentamento de desafios 
impostos em momentos de crise na saúde, infe-
ridos pelos seus baixos valores da escala de resi-
liência à crise. Estudos apontam que, durante a 
pandemia de COVID-19, os agentes comunitá-
rios de saúde se viram obrigados a reduzir mui-
tas de suas atividades, entre as quais as visitas 
domiciliares28-30. Tendo em vista a importância 
do ACS na melhoria das condições de saúde da 
população por meio de sua atuação em diversos 
contextos, é possível que a redução das visitas 
domiciliares tenha contribuído para os baixos 
valores de resiliência à crise nas capitais Forta-
leza e Recife.

É importante enfatizar que, na perspectiva 
dos ACS, em todos os municípios analisados, a 
característica de diversidade, tanto no contexto 
cotidiano (Fator Cotidi1-Diverso) como na Cri-
se (Fator Crise3-Diverso), apresenta os menores 
escores de resiliência. Por outro lado, a caracte-
rística “consciente”, expressa pelos fatores Cot-
di3 e Crise1, destaca-se pelos maiores valores. 
Diante de tais achados, pode-se inferir que, no 
âmbito da atenção primária, existe a consciência 
por parte dos ACS das ameaças a que o sistema 
de saúde está exposto, de suas potencialidades 
e fragilidades, bem como dos recursos disponí-
veis, entretanto, segundo esses atores, a APS não 
possui a capacidade de atender a uma gama de 
necessidades de saúde da população de forma 
efetiva.

Nesse contexto, Andrade e colaboradores31 
(2018) ressaltam que, apesar dos avanços alcan-
çados, a APS brasileira enfrenta desafios e ame-
aças. A expansão de cobertura de APS ocorreu 
em padrões distintos no país, enfrentando bar-
reiras associadas a fragilidades estruturais do 
SUS, como restrições orçamentárias, frágil or-
ganização regional e baixa capacidade de aloca-
ção de recursos estratégicos32,33.

Epidemias passadas permitiram acumular 
conhecimento entre gestores e profissionais de 
saúde que atuam nos níveis municipal, esta-
dual e federal, inclusive no que diz respeito às 
finanças, para melhorar a alocação de recursos 
em tempos excepcionais34. No entanto, diante 
de uma crise como a pandemia de COVID-19, 
o financiamento do SUS mostrou-se desprepa-
rado para fazer frente a tamanho estressor35. 
Como enfatizam Massuda e colaboradores8 
(2020), alguns países lograram sucesso no com-
bate à pandemia, graças a governos eficientes e 
ao envolvimeto da sociedade, além de sistemas 
de informação eficazes e profissionais de saúde 
especializados em diversas áreas e tecnologias, 
fatores que contribuem para o fortalecimento 
da APS. 

Paschoalotto e colaboradores36 (2022) ressal-
tam que o subfinanciamento do SUS e sua estru-
tura de financiamento altamente desigual teve 
grande impacto na sua capacidade de resposta, 
precisando ser mais bem analisados em estudos 
de resiliência. Diante de uma situação de crise, 
é importante explorar como ocorre a destina-
ção de recursos financeiros públicos e privados 
e como as desigualdades de financiamento in-
fluenciam a resiliência do SUS. Apesar de o pre-
sente estudo não permitir afirmar a existência de 
relação entre financiamento da APS e resiliência, 
seus achados remetem a essa hipótese.



8
 F

er
re

ira
 R

G
LA

 et
 a

l. 

No presente estudo, pôde-se analisar a resi-
liência cotidiana e à crise da APS de oito mu-
nicípios do Nordeste brasileiro na perspectiva 
dos ACS. De acordo com Khalil e colaborado-
res, análises com enfoque nas causas e efeitos do 
baixo potencial para a resiliência são benéficas 
para a gestão de sistemas de saúde37. Além disso, 
como ressaltam Costa e colaboradores38 (2021), 
no contexto complexo que geralmente envolve 
políticas públicas, os modelos de financiamen-
to precisam ser constantemente reavaliados a 
partir das lições aprendidas diante de crises e do 
consequente esgotamento de recursos.

Por fim, a construção de um sistema de saú-
de resiliente passa pelo fortalecimento de aspec-
tos estruturais, como o aumento dos recursos 
destinados à saúde, pela ampliação da proteção 
social por meio dos programas sociais, pela re-
dução da miséria e da pobreza, mas também por 
aspectos funcionais, como governança, políticas 
de expansão e implantação de programas mais 
aderentes8. Percebe-se, pois, a complexidade 
que envolve a resiliência de sistemas de saúde, 
não só em tempos de crise, mas no dia a dia. 
A pandemia de COVID-19 ressaltou a necessi-
dade de sistemas de saúde com potencial cada 
vez maior para o desempenho resiliente, daí a 
necessidade de se avaliar continuamente a resi-
liência de sistemas de saúde, de modo a realçar 
seus pontos fortes e mitigar suas fraquezas15.

Acredita-se que a identificação de pontos ca-
rentes de resiliência, na perspectiva dos ACS, as-
sim como as relações da resiliência com caracte-
rísticas dos municípios e seus sistemas de saúde, 
fornece evidências que podem contribuir para 
o estabelecimento de áreas prioritárias e favo-
recer o planejamento de políticas específicas de 
adequação da APS mais ajustadas às múltiplas 
realidades encontradas. A compreensão, por 
exemplo, de que localidades com maior cober-

tura de ACS e maior financiamento per capita da 
APS se relacionam com melhores indicadores de 
resiliência podem/devem interferir nas políticas 
públicas em implantação. Nessa perspectiva, in-
centivos financeiros e aumento da cobertura de 
ACS em locais mais vulnerabilizados podem ser 
uma prática potente de equidade em saúde, po-
tencializando os efeitos benéficos do SUS onde 
ele é mais necessário, contribuindo assim para a 
saúde e a qualidade de vida da população. 

Neste estudo, algumas limitações podem ser 
pontuadas, como o fato de certas informações 
(extraídas de fontes oficiais) que embasaram a 
caracterização dos municípios estudados serem 
de anos anteriores à coleta de dados primários. 
Isso ocorreu pela indisponibilidade de dados 
mais atualizados de mesma base temporal para 
todos os municípios estudados. Outro ponto é 
a impossibilidade de generalização dos dados 
aqui apresentados.

Conclusão

Os achados deste estudo demostram que, na 
perspectiva dos agentes comunitários de saúde, 
existe uma heterogeneidade na resiliênciaa da 
atenção primária à saúde dos municípios estu-
dados, tanto na resiliência cotidiana quanto em 
situações de crise. De modo geral, os valores de 
resiliência foram medíocres. Todavia, os valores 
para resiliência cotidiana foram melhores do 
que para resiliência à crise. As cidades do inte-
rior mostraram-se mais resilientes do que as ca-
pitais, destacando-se o município de Sobral em 
ambas as modalidades de resiliência. A baixa 
cobertura de ACS, a baixa receita APS per capita 
e a violência urbana podem ter influenciado nos 
valores de resiliência dos municípios investiga-
dos, assim como sua heterogeneidade. 
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